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Dedico este trabalho a todos os professores, formadores de homens, de caráter, base para absolutamente todas as profissões. Suporte para humanização, instrução e educação.

Não há como pensar no indivíduo sem o mestre. Figuras de autoridade e identificação, nos reconhecemos neles que habitam nosso imaginário ao longo da vida.

Há sempre um educador na memória afetiva, conectado ao seu processo evolutivo pessoal.

Na minha memória, Nadja Harrop, de Educação Física, que através do esporte, me mostrou novos horizontes, uma realidade paralela na vida de moças pobres, possibilidades de sonhos.

Ao mestre com carinho!

 


 


 


 


 


 


 


 


 


 

 




Prólogo

 

Na contemporaneidade, a escola enfrenta uma série de desafios complexos em decorrência das transformações sociais, culturais e tecnológicas. 

Nos debruçamos na formação dos professores quanto as evoluções tecnológicas. Para tal se faz necessário as abordagens inovadoras e adaptativas que permitam enfrentar as demandas da atualidade. 

Na história da educação, a necessidade de formação docente nasce no século XVII e se materializa no século XVIII com a revolução francesa quando surge a problemática da instituição popular. 

No Brasil, em 1549 com a chegada dos jesuítas a educação teve padres como docentes, os quais alfabetizavam e ensinavam a doutrina cristã. Com a tutela da igreja, as escolas religiosas foram surgindo e foi se multiplicando em grandes cidades, entre elas: São Paulo, Rio de Janeiro, Recife e assim fortalecendo esta cultura. 

Com a reforma pombalina em 1759, um movimento promovido pelo Marquês do Pombal, o estado se torna responsável pela educação, o que foge do caráter privado passando então para a coroa portuguesa, porém o ensino ainda eram aulas régias para quem tinha condições, a elite. 

As formações docentes no Brasil se estruturaram com Dom Pedro II até a instauração da república com os diversos desafios sociais, entre eles a escravidão que culmina nas leis abolicionistas. 

Com as reformas educacionais ao longo dos anos até a atualidade o estado abriga a educação. 

De 1961, Saviani destaca que a regulamentação da educação nacional, de maneira unificada, pública e privada é do estado. 

“Projetos humanos são atos coletivos” José Pacheco, 2012.

A educação é direito de todos e dever do estado, é isso que está escrito na constituição. Necessitamos de paridade, equidade para alcançarmos a igualdade. Da formação dos professores às salas de aula é necessário investimento para que a educação transforme realidades, vidas. 

 

A educação é um ato de amor, por isso, um ato de coragem. Não pode temer o debate. A análise da realidade. Não pode fugir à discussão criadora, sob pena de ser uma farsa”. (Freire,1999)

 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 




Capítulo 1: Um breve histórico da formação dos professores no Brasil e no Estado de Pernambuco.￼[image: Line Line]


 

 

A necessidade da formação docente foi advogada por Comenius no século XVII, sendo o primeiro estabelecimento educacional dedicado a esse propósito atribuído a São João Batista de La Salle em 1684, em Reims, conhecido como Seminário dos Mestres Contudo, a resposta institucional com relação à formação docente só se materializou no século XIX, após a Revolução Francesa, quando a problemática da instrução popular emergiu. Esse contexto histórico deu origem à criação de Escolas Normais, instituições destinadas a preparar professores.

A criação da Escola Normal em 1795, a qual foi resultado da Convenção de 1794, representou um avanço significativo para a profissionalização do magistério. A distinção entre a Escola Normal Superior, destinada à formação de professores para o ensino médio, e a Escola Normal Primária, voltada para o ensino primário, reforçou o entendimento de que a formação docente requer especialização e que sejam especificados os conteúdos para cada nível de ensino.

Napoleão Bonaparte se inspirou na Escola Normal Superior de Paris e, em 1802, após suas conquistas na Itália, criou a Escola Superior de Pisa. Contudo, tanto a instituição francesa quanto a italiana, com o passar dos anos, tenderam a priorizar conhecimentos teóricos mais avançados, em detrimento da formação pedagógica prática.

De acordo com Saviani (2009), o modelo das Escolas Normais se difundiu rapidamente no século XIX, sendo adotado por países como Estados Unidos, Alemanha e Inglaterra. No Brasil, após a independência, a questão da formação de professores se tornou urgente, diante da garantia constitucional do direito à educação.

O propósito dessas instituições normais era de preparar os educadores para lecionar nas camadas populares, considerando que essas classes desempenhavam um papel crucial na execução das atividades industriais. A profissionalização do magistério teve seu início no século XVII, conforme evidenciado por registros históricos que apontam para a criação do inaugural curso de capacitação para educadores. Esse curso foi estabelecido por São João Batista de La Salle em 1684, em Reims, sob o nome de Seminário dos Mestres, conforme Saviani (2011).

Inicialmente, de acordo com Saviani (2011), as instituições de ensino buscavam uma preparação embasada em diretrizes didático-pedagógicas. Contudo, o intento não foi atingido, uma vez que o que predominou foi, de fato, a abordagem centrada no conteúdo com uma prática fundamentada na transmissão de informações desprovidas de contexto e significado para o indivíduo em formação. Para o autor,

 

Predominante era o domínio do conhecimento a ser transmitido nas escolas primárias. O currículo dessas escolas consistia nas mesmas disciplinas que são ensinadas nas escolas primárias. Portanto, o que se supunha era que os professores tivessem domínio daqueles conteúdos que eles seriam responsáveis por transmitir às crianças, independentemente da preparação didático-pedagógica (Saviani, 2011, p. 144).

 

Contribuindo com a citação acima, Freire (2019) afirma que quando o docente assume a tarefa de narrador, os estudantes tendem a se concentrar na memorização mecânica do conteúdo apresentado. Além disso, a narrativa os retrata como recipientes passivos, esperando serem preenchidos pelo professor. Quanto mais o docente deposita conhecimento nesses recipientes, mais eles serão considerados eficazes, permitindo-se serem preenchidos com sucesso pelos estudantes.

Diante do exposto acima, é possível compreender que a metodologia e prática pedagógica aplicadas pelos professores na época não revelavam uma preocupação com a qualidade da formação oferecida. Não havia uma consideração cuidadosa sobre como o conhecimento era transmitido ao aluno, resultando em uma abordagem carente de didática, marcada por uma metodologia conteudista desprovida de significado. Essa abordagem carecia de comunicação e compreensão real entre o professor e o educando, o qual era tratado meramente como receptor de conteúdo, sem um efetivo processo de formação.

Partindo desse contexto, Nóvoa (1999) alerta que a profissão de professor tem buscado sua afirmação ao longo do tempo, enfrentando lutas, debates e conflitos. O autor destaca que muitos dos desafios vivenciados na atualidade têm suas raízes nos problemas históricos enfrentados pela profissão docente.

A Europa, foi que primeiro percebeu a necessidade de cursos formativos voltados para o ensino, sendo apenas posteriormente que tais cursos foram introduzidos em outras nações. As entidades destinadas à formação de professores eram conhecidas como Escolas Normais e emergiram em resposta às demandas.

E, de acordo com estudos realizados, na metade do século XVIII, desempenhou um papel crucial na trajetória da educação e na carreira de ensino na Europa, onde, durante esse período mencionado século XVIII, em toda a Europa, buscou-se delinear o retrato do professor perfeito.

Assim, partindo desse contexto, Nóvoa (1999), função do professor cresceu como uma função acessória e não especializada, representando uma ocupação secundária para religiosos ou pessoas leigas de diversas origens. A origem da carreira de professor surge dentro de certos padrões, de certas ordens religiosas, que são transformadas em verdadeiras comunidades dedicadas ao ensino.

Durante os séculos XVII e XVIII, congregações religiosas como os jesuítas foram desenvolvendo, aos poucos, de forma gradual conhecimentos, construindo saberes específico , técnicas, valores e regras para utilizarem na prática docente.

Já no Brasil a questão da formação de educadores em cursos específicos teve origem quando o país se tornou independente, considerando a necessidade de organizar a instrução popular.

Durante o período colonial, os jesuítas desempenhavam a responsabilidade pela alfabetização, sendo esse processo impulsionado pela urgência da catequização dos indígenas. É relevante salientar que, desde a época do Brasil colônia, não havia uma atenção voltada para a capacitação docente.

Seguindo uma linha do tempo, com relação à formação dos professores no Brasil, Saviani (2005) contribui quando esclarece o parágrafo apresentando de maneira breve uma linha do tempo quando explica sobre o domínio da igreja sobre os cidadãos que eram por ela, a religiosidade, catequisados. Assim, o autor destaca que, Brasil entre os anos de 1549 a 1890 passou por diferentes fases. De 1549 a 1759, a educação teve o domínio dos colégios que tinham à frente os jesuítas.De 1759 a 1827 as Aulas eram Régias, as quais foram instituídas pela reforma pombalina (Marques de Pombal), e de 1827 1890, houve uma tentativa de que a educação passassem a ser responsabilidade do Estado.

É importante esclarecer que de 1827 a 1890, as diretrizes dominantes para a formação nas escolas normais enfocavam os saberes que eram transmitidos pelos professores aos estudantes. Em outras palavras, a ênfase durante os cursos se dava na apropriação dos conteúdos, hoje chamados de objetos de conhecimento, que eram ensinados nas escolas que tinham o ensino primário, as quais não abordavam as técnicas didáticas.

O período de 1890 a 1932 é considerado uma fase de maior estrutura e de ampliação das escolas normais, algo que era notório devido à reforma do ensino público no estado de São Paulo nesse intervalo.

Saviani (2009) enfatiza o fato de que essa mudança o ensino foi marcada por dois importantes fatores: o conteúdo considerado rico e previsto no currículo e o foco nos exercícios diários na prática diária de ensino dos professores. A combinação desses dois elementos levou à criação de uma escola modelo relacionada à Escola Normal. Essa mudança se tornou uma fonte de inspiração para outros estados brasileiros.

A relevância da educação torna-se evidente no período de 1890 a 1932, à medida que escolas são estabelecidas nos diversos estados do Brasil, incluindo o Estado de Pernambuco. Essas instituições eram modeladas conforme os grupos escolares, refletindo os ideais iluministas do sistema republicano.

Nesse intervalo, os aspirantes a mestres desempenhavam a função de auxiliares, lecionando sob a orientação de um instrutor mais antigo (professor mais experiente), e esses auxiliares podiam iniciar na profissão a partir do momento em que completasse doze anos de idade. Salienta-se também a inexistência de um programa específico para a formação docente naquela época. Ainda se destaca que, a atenção voltada para a preparação de professores teve início com a Legislação das Escolas de Primeiras Letras, a qual foi anunciada no dia 15 de outubro do ano de 1827, representando um marco histórico no Brasil.

Nesse intervalo, os aspirantes a mestres desempenhavam a função de auxiliares, lecionando sob a orientação de um instrutor mais antigo (professor mais experiente), e esses auxiliares podiam iniciar na profissão a partir do momento em que completasse doze anos de idade. Salienta-se também a inexistência de um programa específico para a formação docente naquela época.

Essa legislação foi responsável por estabelecer que o ensino nas escolas designadas seria realizado através do método mútuo. O referido documento determinava por meio do artigo 4° que os docentes deveriam receber as instruções pautadas nesse método, às suas próprias despesas, nas capitais das províncias correspondentes. Assim, é evidenciada a demanda relacionada à questão pedagógica. Quanto às Escolas de Primeiras Letras, Oliveira (2005) argumenta que o processo de alfabetização se inicia no Brasil com a chegada dos jesuítas, na era colonial, no ano de 1549. Os padres exerciam então a função docente.

Em consonância com essa afirmação, Silva (2011) esclarece que essa abordagem educacional foi estabelecida com o intuito de satisfazer os interesses dos representantes do catolicismo e da igreja. Segundo Silva (2011), a primeira escola foi fundada em 1549, com ênfase no ensino da leitura e da escrita no contexto brasileiro.

No que se refere às Instituições de Ensino Inicial, o processo de instrução inicial teve início no Brasil durante a era colonial, com a chegada dos padres Jesuítas em 1549. Assim, seguindo essa linha de pensamento, com essa alegação, Silva (2011) esclarece que essa modalidade educacional foi instituída com o propósito de atender aos interesses dos representantes do catolicismo e da igreja. Assim, a primeira instituição educacional foi estabelecida em 1549, dedicando-se ao ensino da escrita e leitura no cenário brasileiro.

É relevante explicitar que, até o século XIX, a educação que se era oferecida nas escolas, não passavam de um processo restrito, delimitado à camada popular ao proletariado, à massa, por outro lado, à elite. Outrossim, a partir do século XIX a população, o proletariado reivindicam o seu direito á educação, o direito à escola.

É importante ressaltar que essa demanda por educação não apenas refletiu uma mudança nas aspirações sociais, mas também impulsionou uma transformação no sistema educacional.

As pressões que partiam da população em geral e pelos menos favorecidos promoveram reformas no sistema educacional que tinham como objetivo a garantia de todos tivessem acesso à educação, ampliando o acesso a educação e que essa por sua vez, fosse de qualidade em todas as camadas da sociedade.

Essa evolução sinalizou um fator significativo na mudança da história da educação, reforçando a importância do acesso igualitário à educação, à oportunidade de se aprender, de ter acesso ao conhecimento como um direito de todo cidadão, direito esse que é fundamental. É impossível falar em camada social, em direito cidadão, em educação de qualidade e não citar o patrono da educação brasileira Freire (2008), visto que esse educador destacava que,

 

O diálogo em que se vai desafiando o grupo popular a pensar sua história social como a experiência igualmente social de seus membros, vai revelando a necessidade de superar certos saberes que, desnudados, vão mostrando sua “incompetência” para explicar os fatos. Um dos equívocos funestos de militantes políticos de prática messianicamente autoritária foi sempre desconhecer totalmente a compreensão do mundo dos grupos populares. Vendo-se como portadores da verdade salvadora, sua tarefa irrecusável não é propô-la mas impô-la aos grupos populares (Freire,2008, p.42).

 

Quanto ao ensino prestado pelos jesuítas, o Padre Manuel da Nobrega, líder da primeira missão e que também era membro companhia de Jesus criou e desenvolveu um projeto que evangelizava o ensino da língua portuguesa, não só isso, esse ensino levava á doutrina católica. Assim, diante dessa linha de trabalho, foi então elaborado um programa educacional pelo Padre Manoel da Nóbrega, que atendia então o que se pedia dentro da proposta: o processo de aprendizado da língua portuguesa e da doutrina cristã.

Segundo Oliveira (2005), na época colonial, o processo de alfabetização não era compreendido como um processo para todos, assim, as meninas, só aprendiam o que era referente aos afazeres de casa, domésticos, assim como o preconceito era forte também quanto aos negros, pois não tinham permissão de frequentar a escola.

Os membros da Companhia de Jesus são banidos do Brasil com a chegada do Marquês de Pombal, que os substitui por milicianos militares, transformando-os em educadores. Estes novos instrutores adotavam um método de alfabetização por meio de uma abordagem desatualizada, na qual os estudantes, notadamente os indígenas e os filhos dos colonos, eram submetidos a um ensino coercitivo baseado na memorização do alfabeto e eram sujeitos a punições físicas severas, herança dos séculos de escravidão africana.

A partir do momento em que D.Pedro II assume o trono em 1840 até a instauração da República em 1889, o Brasil enfrentou diversos desafios políticos e sociais, entre eles a questão da escravidão, que culminou na aprovação de leis abolicionistas.

Silva (2011) destaca que durante a época republicana, houve uma extensa e robusta legislação, juntamente com várias reformas no sistema educacional brasileiro. Após a Proclamação da República, o Brasil adota um governo presidencialista. Nesse contexto, foi promulgada uma legislação robusta com o propósito central de proporcionar uma educação mais adequada à crescente demanda populacional.

As reformas educacionais transferiram a responsabilidade do ensino primário, normal e técnico para os Estados, enquanto o ensino superior passou a ser administrado pela União. No entanto, apesar dos avanços legislativos, a desigualdade persistiu, com os menos favorecidos ainda enfrentando dificuldades de acesso e qualidade na educação.

Ao longo do tempo, a educação brasileira passou por diversas transformações. Um divisor de águas importante foi o Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova de 1932.

O Manifesto dos Pioneiros foi considerado um marco , a representação de luta por uma educação que priorizasse a igualdade, a justiça e a democracia no Brasil. Esse documento, elaborado por grupo de professores e de intelectuais. O mesmo defendia a construção de uma escola pública, gratuita e laica para todos,independente de crença, cor, situação social; o que rompia com o modelo elitista e de desigualdade que na época era predominante. Os pioneiros desejam, brigavam por uma educação que proporcionasse a igualdade de oportunidades e contribuísse para a formação de cidadãos críticos e participativos.

No período de 1931 a 1961, Saviani (2005), enfatiza que há uma fase na educação que pode ser caracterizada por regulamentações nacionais e essas por sua vez, contribuem para o crescimento pedagógico das escolas do nível superior, secundárias e primárias, com um olhar inovador, de mudança, de avanço educacional.

Do ano de 1961, até a atualidade, o autor destaca a regulamentação da educação nacional de maneira unificada, abrangendo tanto a rede pública (municipal, estadual e federal) quanto a rede privada, que foram moldadas, direta ou indiretamente, por uma concepção produtivista de escola.

Com relação à educação e à formação docente no estado de Pernambuco, as primeiras modalidades de instrução oferecidas na capital pernambucana seguiram o mesmo padrão observado em todo o restante do Brasil, ou seja, sob a influência da religiosidade e da catequese, predominantemente conduzidas pela Companhia de Jesus a partir do final do século XVI.

Na época, mais do que o trabalho do ensino por parte dos padres jesuítas, os quais eram da Companhia de Jesus, ocorria também a participação dos padres franciscano. Assim, nessa era, o Brasil que era dominado pelo regime colonial, passava por um momento de carência e fragilidade no ensino, na educação.

A prática educacional na região era simples e desconectada das demais províncias, tanto em aspectos diversos quanto na adequação às condições de vida da população.

A completa falta de iniciativas destinadas ao ensino e à promoção da cultura naquela parte do Brasil também foi caracterizada, por um longo período, pela inexistência de educadores com capacitação necessária para lidar com o ensino de jovens, contribuindo para reforçar ainda mais o modelo de ensino então orientado pelos padres jesuítas.

Freire (2012) enfatiza que não é a educação que forma a sociedade de uma determinada maneira, senão que esta, tendo-se formado a si mesma de uma certa forma, estabelece a educação que está de acordo com os valores que guiam essa sociedade (Freire, 2012, p. 30).

As primeiras iniciativas educacionais em Pernambuco estiveram intrinsicamente ligadas às instituições religiosas, que priorizavam a catequização e a formação dos indivíduos.

Nesse contexto, o Colégio Nossa Senhora da Graça, em Olinda, destacava-se como a única instituição com licença para oferecer ensino formal na época. Embora outras iniciativas educacionais possam ter existido anteriormente, a influência da Igreja na educação inicial da colônia era inegável.

As primeiras formações de docentes em Pernambuco ocorrem no período colonial, quando a educação estava fortemente ligada à influência da Igreja Católica. As primeiras iniciativas visavam principalmente à formação de padres e religiosos, que desempenhavam uma tarefa fundamental para que ocorresse a transmissão do conhecimento na instrução da população. As escolas geralmente eram vinculadas a conventos e igrejas, proporcionando uma educação básica centrada nos ensinamentos religiosos.

Com o passar do tempo, a educação em Pernambuco passou por diversas transformações. A influência da Igreja, embora ainda presente, foi gradualmente sendo complementada por iniciativas do poder público e de particulares. A criação de escolas públicas, a valorização do ensino laico e a expansão da oferta educacional foram algumas das principais características desse processo de mudança. No entanto, a desigualdade social e a falta de recursos continuaram a ser desafios a serem enfrentados, impactando significativamente o acesso à educação para a maior parte da sociedade;maior parte da população.

O tempo passou e no século XIX, com as mudanças políticas-sociais foram influências para o desenvolvimento do sistema educacional em Pernambuco. As novas públicas e a intervenção da era iluminista da época ressignificassem e trouxeram mudanças significativas na formação dos docentes pernambucanos.

O surgimento de instituições de ensino superior, como a Faculdade de Direito do Recife, em 1827, oportunizou a formação de profissionais, e entre esses, os profissionais da educação, os professores.

Segundo Adriana Silva (2007), as práticas de formação em Pernambuco, desde o final do século XVII até a primeira metade do século XX , construíram o exercício do ensino como uma ocupação aberta, negociada de diversas maneiras entre educadores, familiares e autoridades locais.Uma atividade desempenhada por entidades filantrópicas, mestres régios, ordens religiosas, leigos, professores privados; atendendo a públicos diversos — escravizados.

Ainda Adriana Silva (2007), tratava-se de todos os jovens, meninos e meninas de todos os tons de pele, estrangeiros, indígenas, jovens de outras províncias da região, órfãos, jovens ilegítimos e jovens de boas famílias, criados por avós, mães ou responsáveis por conta própria, e vivendo em diferentes lugares, como casas, propriedades rurais, conventos, oficinas e igrejas.

Nos dizeres de Lima (2023), os caminhos seguidos para que ocorresse a organização e hierarquização do ensino primário público em Pernambuco, entre 1864 e 1888, foi por meio da análise das dinâmicas de abertura e operação das práticas das hieráquicas do ensino; pelas disparidades salariais dos educadores primários e da divisão em categorias (localização geográfica) das escolas primárias.

Assim, por meio dos procedimentos de recrutamento de professores por seleções e concursos públicos, e das discussões realizadas pelos educadores vinculados ao Grêmio dos Professores Primários, que a categorização percebeu-se que os educadores públicos em Pernambuco não seguiu os padrões de profissionalização do ensino, conforme o modelo novista.

Outrossim, ela se desenvolveu por meio de diversos processos de negociação hierarquização, tanto horizontais quanto verticais,sendo (re)significados e validados pelos próprios educadores, caracterizando o ensino como uma ocupação (Lima, 2023).

No século XX, as reformas na área da educação continuaram a estruturar a formação docente no estado do Pernambuco.

A criação das Escolas Normais tinha como ação primordial formar professores para atuarem na educação básica. Esses espaços educacionais eram essenciais para expandir e aprimorar o sistema educacional do estado, garantindo a formação de profissionais qualificados para o ensino. Nesse contexto, as escolas Normais contribuíram para a construção do conhecimento, e, consecutivamente, para que o sistema educacional se aprimorasse, se recriasse, se avaliasse.

Em Pernambuco, o ensino primário público foi essencialmente classificado em quatro categorias funcionais específicas, que ora exigiam , ora não concursos públicos para a entrada no cargos: os educadores como empregados efetivos, contratados, interinos ou substitutos, categoria que surgiu a partir da Lei n. 1143, de 1874; e os educadores adjuntos, cujo número diminuiu significativamente a partir da década de 1860, devido à consolidação da Escola Normal Oficial como espaço institucionalizado (ou escolarizado) para a formação de educadores (Lima, 2023).

Em Pernambuco a classe dos professores adjuntos foi criada pela Lei da Instrução de 1855, e essa apresentava qualidades muito semelhantes encontradas em outras regiões imperiais, que eram formadas por estudantes das escolas primárias.

Esses estudantes, à medida contribuíam com os professores efetivos, iam construindo os conhecimentos,como as técnicas, e consequentemente, passavam a apreender as regras do ofício da docência por meio das experiências vivenciadas.

Segundo estudos, tendo sido aprovados nos exames dos níveis nos quais atuavam (durante os 3 anos de formação), obtinham o Título de Capacidade, certificação importante para, posteriormente, pleitearem um concurso público para o ingresso na docência efetiva (Pernambuco, 1855, p. 38-39)

A Escola Normal Oficial de Pernambuco iniciou suas atividades após a promulgação da lei n. 598 em 13 de maio de 1864. Desde o início, composta por indivíduos do sexo masculino, tanto professores quanto estudantes, somente em 1875 abriu suas portas para a admissão do público feminino.

Diante do exposto, é possível ressaltar que, na segunda metade do século XIX, as estratégias e táticas de certificação promovidas pela Escola Normal Oficial de Pernambuco supervisionaram a qualidade na instrução formalizada para a formação de professores públicos, profissionalizando-a.

Os limites cronológicos (inicial e final) são justificados pela promulgação da Lei de Criação da Escola Normal Oficial em 1864, e pelas alterações nos discursos das autoridades governamentais e dos professores públicos primários. Os relatórios dos Inspetores da Instrução e os periódicos da associação Grêmio dos Professores Públicos Primários no final da década de 1870 e início de 1880 mostraram as fragilidades práticas, teóricas e morais na formação dos alunos e alunos normalistas.

Atualmente, as instituições de ensino superior em Pernambuco oferecem uma variedade de cursos de licenciatura e propostas de cursos de formação de professores, buscando atender às demandas contemporâneas da educação e preparar docentes qualificados para que possam vencer os desafios do século XXI.

A história das primeiras formações de docentes em Pernambuco reflete a evolução do sistema educacional e destaca a importância contínua de investimentos na formação docente.

Destacam-se as fragilidades práticas, teóricas e morais na formação dos estudantes e alunas normalistas, evidenciadas nos relatórios dos Inspetores da Instrução e nos periódicos da associação Grêmio dos Professores Públicos Primários, no final da década de 1870 e início de 1880.

Atualmente, as instituições de ensino superior em Pernambuco oferecem uma variedade de cursos de licenciatura e programas de formação de professores, buscando atender às demandas contemporâneas da educação e preparar docentes qualificados para enfrentar os desafios do século XXI.

A história das primeiras formações de docentes em Pernambuco reflete a evolução do sistema educacional e destaca a importância contínua de investimentos na formação docente.
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